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COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 98, DE 13 DE MARÇO DE 2012

Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011, que dispõe sobre o
Simples Nacional.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL (CGSN),
no uso das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de
fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução
CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, resolve:

Art. 1º Os arts. 16, 66, 91, 96, 100, 127 e 129 da Resolução
CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 16. ...................................................................................
...................................................................................................
§ 3º Para efeitos do disposto neste artigo:
I - a receita bruta auferida ou recebida será segregada na

forma do art. 25; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, §
4º)

II - considera-se a receita bruta total mensal auferida ou
recebida nos mercados interno e externo. (Lei Complementar nº 123,
de 2006, art. 3º, § 15)" (NR)

"Art. 66. ...................................................................................
...................................................................................................
§ 13. Aplica-se à DASN o disposto nos §§ 2º, 3º e 5º a 8º e

no art. 37-A. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 25, caput)"
(NR)

"Art. 91. ...................................................................................
...................................................................................................
§ 3º Para fins deste Título, o tratamento diferenciado e fa-

vorecido previsto para o MEI aplica-se exclusivamente na vigência do
período de enquadramento no sistema de recolhimento de que trata o
art. 92, exceto na hipótese do inciso II do parágrafo único do art. 103.
(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 14)" (NR)

"Art. 96. O MEI poderá contratar um único empregado que
receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo previsto em lei federal
ou estadual ou o piso salarial da categoria profissional, definido em
lei federal ou por convenção coletiva da categoria. (Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, art. 18-C)

...................................................................................................
§ 3º Não se inclui no limite de que trata o caput valores

recebidos a título de horas extras e adicionais de insalubridade, pe-
riculosidade e por trabalho noturno, bem como os relacionados aos
demais direitos constitucionais do trabalhador decorrentes da ativi-
dade laboral, inerentes à jornada ou condições do trabalho, e que
incidem sobre o salário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-
C)

§ 4º A percepção de valores a título de gratificações, gor-
jetas, percentagens, abonos e demais remunerações de caráter variável
implica o descumprimento do limite de que trata o caput. (Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, art. 18-C)" (NR)

"Art. 100. Na hipótese de o empresário individual ser optante
pelo SIMEI no ano-calendário anterior, deverá apresentar, até o úl-
timo dia de maio de cada ano, à RFB, a Declaração Anual Sim-
plificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) que
conterá tão somente: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 25,
caput e § 4º)

........................................................................................."(NR)
"Art. 127. .................................................................................
...................................................................................................
§ 3º Depois da transferência dos dados relativos aos débitos

de ICMS ou de ISS ao Estado ou Município que tenha firmado o
convênio de que trata o caput, a responsabilidade pela sua admi-
nistração fica transferida ao respectivo ente federado, observados os
termos do citado convênio. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art.
41, § 3º)" (NR)

"Art. 129. .................................................................................
...................................................................................................
§ 8º Depois da disponibilização do Sefisc, poderão ser uti-

lizados alternativamente os procedimentos administrativos fiscais pre-
vistos na legislação de cada ente federado até 31 de dezembro de
2012, observado o disposto neste artigo. (Lei Complementar nº 123,
de 2006, art. 33, § 4º)" (NR)

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/PMPF Nº 5, de 08 de março de 2012, publicado no DOU de 09 de março de 2012, Seção 1, página 16:
onde se lê:
"...

MT 3 , 0 111 2,3289 3,8405 3,0563 2,2335 1,7900 1,7000 -

...",
leia-se:
"...

*MT 3,0125 2,3161 3,7866 3,0563 2,2813 1,8400 1,8400 -

...".

Art. 2º A Resolução CGSN nº 94, de 2011, passa a vigorar
acrescida do art. 37-A:

"Art. 37-A. A alteração das informações prestadas no PG-
DAS-D será efetuada por meio de retificação relativa ao respectivo
período de apuração. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º,
inciso I, § 6º)

§ 1º A retificação terá a mesma natureza da declaração
originariamente apresentada, substituindo-a integralmente, e servirá
para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de dé-
bitos já informados. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º,
inciso I, § 6º)

§ 2º A retificação não produzirá efeitos quando tiver por
objeto alterar os débitos relativos aos períodos de apuração: (Lei
Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I, § 6º; Lei nº 5.172, de
1966, art. 138, Parágrafo único)

I - cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à PGFN
para inscrição em DAU, ou, com relação ao ICMS ou ao ISS, trans-
feridos ao Estado ou Município que tenha efetuado o convênio pre-
visto no § 3º do art. 41 da Lei Complementar nº 123, de 2006; ou

II - em relação aos quais a ME ou EPP tenha sido intimada
sobre o início de procedimento fiscal.

§ 3º Depois da remessa para inscrição em DAU ou da trans-
ferência dos valores de ICMS ou ISS para o Estado ou Município que
tenha efetuado o convênio previsto no § 3º do art. 41 da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, a retificação de valores informados no
PGDAS-D, relativos a determinado período de apuração, que resulte
em alteração do montante do débito, nos casos em que houver prova
inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da de-
claração, poderá ser efetuada: (Lei Complementar nº 123, de 2006,
art. 2º, inciso I, § 6º; Lei nº 5.172, de 1966, art. 138, Parágrafo
único)

I - pela RFB, com relação aos tributos federais e, na ausência
de convênio mencionado neste parágrafo, ao ICMS e ISS; ou

II - pelo Estado ou Município, com relação ao ICMS ou ISS,
quando firmado o convênio mencionado neste parágrafo." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
Presidente do Comitê

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA E DE

C A P I TA L I Z A Ç Ã O

PAUTA DE JULGAMENTO DA 158a SESSÃO

Pauta de Julgamento de Recursos da 158a Sessão, que será
realizada na data a seguir mencionada, na Sede da Superintendência
de Seguros Privados - SUSEP, localizada na Av. Presidente Vargas,
730, 24o andar - sala 2 - Centro - Rio de Janeiro.

DIA 29 DE MARÇO DE 2012, ÀS 10h.
01)RECURSO Nº 0753 - Processo SUSEP nº

15414.002596/97-94 - Recorrente: Unibanco Seguros S.A; Recorrida:
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Francisco Teixeira
de Almeida.

02)RECURSO Nº 0763 - Processo SUSEP nº 10.002131/00-
59 - Recorrente: Liderança Capitalização S.A; Recorrida: Superin-
tendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Clau-
dio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Francisco Teixeira de
Almeida.

03)RECURSO Nº 1337 - Processo SUSEP nº
15414.003525/97-81 - Recorrente: Companhia de Seguros Aliança da
Bahia; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relator: Conselheiro Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro
Francisco Teixeira de Almeida.

04)RECURSO Nº 1471 - Processo SUSEP nº 006-00244/01
II volumes - Recorrente: Companhia de Seguros Previdência do Sul;
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro
Claudio Carvalho Pacheco.

05)RECURSO Nº 1632 - Processo SUSEP nº
15414.001137/2002-67 - Recorrente: HSBC Seguros S.A; Recorrida:
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Francisco Teixeira
de Almeida.

06)RECURSO Nº 1683 - Processo SUSEP nº
15414.100359/2002-61 - Recorrente: Vera Cruz Seguradora S.A; Re-
corrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Sal-
vador Cícero Velloso Pinto.

07)RECURSO Nº 1833 - Processo SUSEP nº 10.001338/01-
32 - Recorrente: Companhia Mutual de Seguros; Recorrida: Supe-
rintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Claudio Car-
valho Pacheco.

08)RECURSO Nº 1913 - Processo SUSEP nº
15414.003733/98-80 II volumes - Recorrente: Alvir Ribeiro de Moura
- corretor de seguros; Recorrida: Superintendência de Seguros Pri-
vados - SUSEP. Relator: Conselheiro Claudio Carvalho Pacheco; Re-
visor: Conselheiro Francisco Teixeira de Almeida.

09)RECURSO Nº 2218 - Processo SUSEP nº 10.005017/99-
84 - Apenso Processo SUSEP nº 10.004025/99-77 - Recorrente:
Companhia de Seguros Minas Brasil; Recorrida: Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Claudio Carvalho
Pacheco; Revisor: Conselheiro Marcelo Augusto Camacho Rocha.

10)RECURSO Nº 2252 - Processo SUSEP nº
15414.100448/2003-99 - Recorrente: Finasa Seguradora S.A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Claudio
Carvalho Pacheco.

11)RECURSO Nº 2498 - Processo SUSEP nº
15414.002981/97-03- Recorrente: AGF Brasil Seguros S.A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Marcelo Augusto Camacho Rocha; Revisor: Conselheiro
Francisco Teixeira de Almeida.

12)RECURSO Nº 2576 - Processo SUSEP nº 006-00041/00
- Recorrente: União Novo Hamburgo Seguros S.A; Recorrida: Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Francisco Teixeira
de Almeida.

13)RECURSO Nº 2991 - Processo SUSEP nº
15414.002048/2004-08 - Recorrente: Caixa Seguradora S.A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Claudio Carvalho Pacheco; Revisor: Conselheiro Salvador
Cícero Velloso Pinto.

14)RECURSO Nº 3033 - Processo SUSEP nº 10.001741/99-
39 - Recorrente: Sul América Capitalização S.A; Recorrida: Supe-
rintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Marcelo Au-
gusto Camacho Rocha.

15)RECURSO Nº 3202 - Processo SUSEP nº
15414.002702/2002-11 - Recorrente: Recíproca Assistência; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Mar-
celo Augusto Camacho Rocha.

16)RECURSO Nº 3500 - Processo SUSEP nº 005-01190/01
- Recorrente: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais; Recorrida:
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Marcelo Au-
gusto Camacho Rocha.

17)RECURSO Nº 3541 - Processo SUSEP nº 10.001857/99-
13 - Recorrente: Companhia Excelsior de Seguros; Recorrida: Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Marcelo Augusto Camacho Rocha; Revisor: Conselheiro Claudio
Carvalho Pacheco.

18)RECURSO Nº 3564 - Processo SUSEP nº
15414.100151/2004-12 - Recorrente: Valor Capitalização S.A; Re-
corrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro
Marcelo Augusto Camacho Rocha.

19)RECURSO Nº 3850 - Processo SUSEP nº
15414.001596/2005-93 - Recorrente: Caixa Seguradora S.A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Francisco Teixeira de Almeida; Revisor: Conselheiro Mar-
celo Augusto Camacho Rocha.

20)RECURSO Nº 4032 - Processo SUSEP nº
15414.200353/2002-93 - Recorrente: Bradesco Seguros S.A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Marcelo Augusto Camacho Rocha; Revisor: Conselheiro
Claudio Carvalho Pacheco.

21)RECURSO Nº 4072 - Processo SUSEP nº
15414.001836/2006-31 II volumes - Recorrente: Companhia de Se-
guros Aliança da Bahia; Recorrida: Superintendência de Seguros Pri-
vados - SUSEP. Relator: Conselheiro Salvador Cícero Velloso Pinto;
Revisor: Conselheiro Francisco Teixeira de Almeida.
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